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dois deles nomeados por cada uma das partes e o ter-
ceiro escolhido de comum acordo, ou, em caso de falta
de acordo, decorridos que sejam cinco dias, designado
no prazo de cinco dias pelo presidente do Conselho
Superior de Obras Públicas e Transportes, a pedido da
entidade concessionária da RNT.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
o eventual funcionamento de arbitragem realizada por
um único árbitro, se as partes nisso acordarem.

3 — A comissão arbitral determinará as regras do seu
funcionamento.

4 — Em tudo o que não for acordado pelas partes,
a arbitragem seguirá os termos previstos na Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto, devendo os árbitros ou árbitro respeitar
o disposto na presente portaria e respectivos anexos,
não cabendo recurso das suas decisões.

5 — O laudo arbitral será proferido no prazo máximo
de 20 dias após a data da apresentação pelas partes
das respectivas posições.

8.o

Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Economia, Carlos Manuel Tavares da
Silva, em 31 de Dezembro de 2003.

ANEXO I

Critérios de fixação do valor dos terrenos dos centros
produtores termoeléctricos e hidroeléctricos

1 — O valor dos terrenos afectos aos centros pro-
dutores termoeléctricos e hidroeléctricos, com excepção
dos que integram o domínio público hídrico, calcula-se
com referência ao custo provável da construção que nele
seria possível efectuar num aproveitamento económico
para fins industriais.

2 — O índice de construção a considerar para o efeito
deve ser de 1 e corresponder à área total do terreno,
incluindo as respectivas zonas de segurança.

3 — O custo da construção deve corresponder ao
valor de mercado praticado na zona em construção
industrial, tomando-se como referencial 60% dos mon-
tantes fixados administrativamente para efeitos de apli-
cação dos regimes de habitação a custos controlados.

4 — O valor dos terrenos deve corresponder a um
mínimo de 15% do custo de construção determinado
nos termos do número anterior, variando em função
da localização e dos equipamentos existentes na zona
até ao máximo de 25%, tendo em conta os critérios
gerais previstos no artigo 26.o do Código das Expro-
priações.

5 — O valor final, apurado nos termos dos números
anteriores, não pode ser inferior ao valor contabilístico
líquido dos terrenos em causa, constante do activo da
concessionária da RNT, conforme referido no n.o 2 do
n.o 2.o, e deve ser ponderado em função do disposto
nos n.os 2 e 3 do n.o 1.o, ambos desta portaria.

ANEXO II

Critérios de fixação do valor da renda dos terrenos dos centros
produtores termoeléctricos e hidroeléctricos

1 — O valor da renda dos terrenos afectos aos centros
produtores termoeléctricos e hidroeléctricos, com excep-
ção dos que integram o domínio público hídrico, cal-
cula-se com referência ao respectivo valor contabilístico
líquido dos terrenos em causa, constante do activo da
concessionária da RNT e reportado ao final do ano

anterior ao do arrendamento, e da correspondente anui-
dade associada ao desvio tarifário verificado desde 1999.

2 — A renda anual deve ser calculada em função do
rendimento que esse valor produziria se colocado no
mercado de capitais à taxa swap interbancária de prazo
mais próximo ao do horizonte de amortização legal dos
terrenos em causa, verificada no primeiro dia de cada
período, divulgada pela Reuters, acrescida de 50 basis
points. Para efeitos da compensação do desvio tarifário
ocorrido entre 1999 e 2003, a remuneração anual deve
ser calculada à taxa de 6,5 pontos percentuais.

3 — A renda anual deve ser ajustada em função da
actualização verificada no valor contabilístico líquido do
activo da entidade concessionária da RNT para o terreno
em causa.

4 — A primeira actualização da renda verifica-se a
partir de 1 de Janeiro de 2005.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 97/2004
de 23 de Janeiro

Pela Portaria n.o 879/2000, de 27 de Setembro, foi
concessionada a Abílio Manuel Belchior Jesuíno a zona
de caça turística das Herdades do Vale de Grou, Sobra-
linho e outras (processo n.o 2408-DGF), situada no
município de Almodôvar, com a área de 982,33 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 61,15 ha, sitos no município de Almodôvar.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alínea a)

do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 879/2000, de 27 de Setembro, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Gomes Aires, município
de Almodôvar, com a área de 61,15 ha, ficando a mesma
com a área total de 1043,48 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu parecer
favorável condicionado à verificação da conformidade
da obra do pavilhão de caça, com o projecto aprovado
em 26 de Janeiro de 2001, conforme o parecer
DSPET/DTERC-1999/526, e à entrega dos requisitos
de higiene e segurança em falta.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 5
de Janeiro de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 29 de
Dezembro de 2003.
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Portaria n.o 98/2004
de 23 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Sociedade Agrícola de Ser-
rotes, S. A., com o número de pessoa colectiva
502790725 e sede em 2765 Estoril, a zona de caça turís-
tica de Serrotes (processo n.o 3530-DGF), englobando
o prédio rústico denominado «Serrotes», sito na fre-
guesia de Santa Maria, município de Alcácer do Sal,
com a área de 546 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à aprovação do projecto de arquitectura
do pavilhão de caça apresentado em 16 de Junho de
2003, à conclusão da obra no prazo de 12 meses a contar
da data de notificação da aprovação do projecto e à
verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas c) do n.o 2.o, e b) do n.o 3 e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

5.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de
Março de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 5

de Janeiro de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 16 de
Dezembro de 2003.

Portaria n.o 99/2004
de 23 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1201/97, de 28 de Novembro, foi
renovada até 28 de Novembro de 2003 a zona de caça
turística do Vale Melhorado (processo n.o 800-DGF),
situada no município de Évora, concessionada à SAL-
TUS — Sociedade Alentejana de Caça e Turismo
Rural, S. A.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o diposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística do
Vale Melhorado (processo n.o 800-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Nossa
Senhora de Machede e de Nossa Senhora da Saúde, muni-
cípio de Évora, com área de 1340 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 1325/2003, de 28 de
Novembro.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 29 de Novembro de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 5
de Janeiro de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 16 de
Dezembro de 2003.


